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RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES ( R18 EVENTOS E INT. DE ATIVOS DE LEILÃO)  através do
Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço
comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente
autorizado pela credora fiduciária CATARINA INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ nº. 11.371.519/
0001-00, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do
Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária
em Garantia e Outros Pactos, datado de 06/05/2016, no qual figuram como fiduciantes RONALDO DE
SOUZA SOARES, brasileiro, divorciado, diretor financeiro, portador da Cédula de Identidade com RG nº
28.183.210-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 269.175.578-97, residente e domiciliado na Estrada Ipes
do Moinho, n. 100, em Campo Limpo Paulista/SP, CEP: 13236-553 e ABNER TEIXEIRA DA SILVA, brasileiro,
solteiro, maior, presidente, portador da Cédula de Identidade com RG nº 16.918.426-SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob nº 036.401.848-82, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Antônio Ambuba, nº 32, Campo Limpo, CEP: 05782-370., levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos
termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 05/12/2017 às 16h00min, no auditório sito a Rua
Conselheiro Brotero, nº 1006 – Bairro Santa Cecilia – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance
mínimo igual ou superior à R$ 329.367,22 (trezentos e vinte e nove mil e trezentos e sessenta e sete reais e
vinte e dois centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da
credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: SALA COMERCIAL n. 1002, localizada no 10º pavimento, do
EDIFÍCIO COMERCIAL, integrante do condomínio denominado IN DESIGN OFFICE/RESIDENCE, situado
à RUA VIGÁRIO JOÃO JOSÉ RODRIGUES, n. 21, 31, bairro VILA ARENS, nesta Cidade, com área real
privativa de 32,860m2; área real comum de 39,095m2; área real total de 71,955m2, com coeficiente de
proporcionalidade de 0,001954. Na área real comum, já está incluída à área referente a 01 vaga indeterminada
para automóveis de passeio, operadas se necessária com o auxílio de manobrista e localizadas na garagem
coletiva do Térreo, 1º ou 2º pavimento. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA
DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro
leilão, fica desde já designado o dia 06/12/2017 às 16h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 246.032,58 (duzentos e quarenta e seis mil e trinta e dois
reais e cinquenta e oito centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou
superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos
legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto
de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade em aberto até a data do Leilão, despesas com
edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-
se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel,
reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado
por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra.
O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é
5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total Responsabilidade deste leilão bem como valores,
datas e produto é de total responsabilidade da comitente vendedora, isentado o leiloeiro e a organização de
leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº.
21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro
de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail
do Leiloeiro: raicher@gmail.com  21, 27 e 30/11/17

EDITAL PARA PUBLICIDADE DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS DE CASAMENTO PRAZO: 30 DIAS A DRA. CLAUDIA 
CAPUTO BEVILACQUA VIEIRA, MERITÍSSIMA JUÍZA DE DIREITO DA 11ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DO FORO 
CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL/SP, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que perante este Juízo e Cartório se processam os termos de uma Ação de Alteração de Regime de Bens que tramita 
sob nº 1078758-74.2017.8.26.0100, perante esta vara, requerida por ISABELLA MARIA DE AGUILAR BELO portadora do RG 
nº 21.242.061-6 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 273.831.658-10 e ANDREWS DE ALENCAR BELO, portador do documento de 
identidade RG nº 29.872.755-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 294.585.048-64, perante o Oficial de Registro Civil de Pessoas 
Naturais do 28º Subdistrito, desta Capital, sendo que, inicialmente, optaram pelo regime da comunhão parcial de bens e que 
resolvem alterar o regime para o da separação total de bens, que vigorará após a homologação do pedido, nos termos do art. 
734, §1º do Código de Processo Civil, ressalvados direitos de terceiros. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2017.                               [29,30] 

NUOVA - COMUNICAÇÃO LTDA  - CNPJ/MF: 07.901.042/0001-42 - Reunião de
Sócios Quotistas - Edital de Convocação - Nos termos do que dispõe os artigos

1.072 e 1.152, parágrafo 3o do Código Civil, ficam os senhores Sócios convocados
para a Reunião de Sócios Quotistas, a ser realizada em primeira chamada às 10

horas do dia 08/12/2017 e em segunda chamada 11 horas, na Rua Heitor Penteado,
113, Sumarezinho, CEP: 05437-000, São Paulo - SP, para deliberarem sobre as

seguintes ordens do dia: a) Dissolução da Sociedade em face do pedido de retirada

do sócio Flávio Luis Torres Paes, formalizado no dia 13/11/2017, nos termos do
art. 1.029, parágrafo único do Código Civil; e b) Nomear liquidante da sociedade

e fixar a sua remuneração.  São Paulo, 24 de novembro de 2017.

29  e  30/11

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m)
cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 29/11/
2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0259.0028396-2 - SED: 30619/2017 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): TARCIA JULIETA COLLI ALVES, BRASILEIRA, CASADA SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77,
DO LAR, CPF: 427.060.250-34, RG: 903223716-7-SSP/RS. Imóvel sito à: RUA
AMÉRICO SAMARONE, Nº 133, APARTAMENTO Nº 52, SITUADO NO 5º ANDAR DO
EDIFÍCIO DONA IZABEL, 18º SUBDISTRITO IPIRANGA - SÃO PAULO/SP. Com uma
vaga indiscriminada, para guarda de carro pequeno de passeio, com uso de manobrista,
situada no subsolo ou andar térreo do edifício.

São Paulo, 29/11/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

29 e 30/11/2017 e 01/12/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031189-19.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celina Dietrich Trigueiros
Teixeira Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RITA DE CASSIA DA SILVA, Brasileiro, CPF 248.242.848-
30 e CÁSSIA CONFECÇÕES LTDA ME., CNPJ 10.532.444/0001-21, Rua São Pedro, 90, ap. .63, Centro,
CEP 09910-620, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de HSBC
BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, alegando em síntese: Que celebrou com as requeridas através do pacote
de serviços bancários o serviço e/ou contrato chamado “Desconto de Cheques”, requerendo o autor a
procedência da ação, com a condenação das Rés ao pagamento de R$ 87.654,46, atualizados até 10/06/2013,
valor esse a ser atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas e
honorários advocatícios, referente aos contratos nºs 3460778679, 3461005452, 3461006025, 3461007013,
3461007846, 3461011703, 3461013781, 3461014699, 3461015687, 3461018651, 3461019569, 3461024007,
3461027642, 3461029475, 3461032263, 3461033332, 3461034401, 3461035319, 3461038539, 3461040347,
3461042650, 3461044717, 3461046957, 3461050490, 3461053040, 3461054607, 3461056847. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 05 DIAS PROCESSO Nº 1004363-61.2015.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina
Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRÉ MORILLO SANZ, Brasileiro, Rua
Coronel Jose Pires de Andrade, 901, apto. 151 - bloco 1, Vila Vera, CEP 04295-001, São Paulo - SP, que foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condominio Edificio Argusa I. Encontrando-se o
herdeiro da requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 (cinco) dias para manifestação, nos termos do art.
690 do NCPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052768-98.2017.8.26.0100, AUTOS
PRINCIPAIS Nº 0131902-53.2012.8.26.0100. A Dra. Stefânia Costa Amorim Requena, MMª. Juíza de Direito
da 36ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER ao CLAUDIO VINICIUS DE TOLEDO,
CPF 019.606.848-76 que o HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou Ação de Cobrança, julgada
procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar
ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 183.626,96 (07/08/2017), devidamente atualizado, sob pena
do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Fica ciente que nos termos
do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias
para que independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
sob pena de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo credor (Art. 344 do CPC), com a nomeação de curador especial. Será o presente edital por extrato
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 24/10/2017. 30/11 e 01/12

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

SUMÁRIO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 2017
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de 2017, às 10:00 horas, na sede social, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 
04001-004. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada nos temos do Art. 124, § 4º, da Lei 6.404/76. 3. PRESENÇA: Acionistas 
representando a totalidade do capital da Sociedade. 4. MESA: Edson Maioli - Presidente; e Dionysios Emmanuil 
Inglesis - Secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o aumento de capital da Sociedade. 6. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS POR UNANIMIDADE: I. Autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário; II. Aprovado um aumento 
de capital da Sociedade, o qual se encontrava totalmente integralizado em moeda corrente nacional, atualmente de 
R$ 152.637.618,00 (cento e cinquenta e dois milhões, seiscentos e trinta e sete mil, seiscentos e dezoito reais) 
para R$ 158.591.415,38 (cento e cinquenta e oito milhões, quinhentos e noventa e um mil, quatrocentos e quinze 
reais e trinta e oito centavos), representando um aumento efetivo de R$ 5.953.797,38 (cinco milhões, novecentos e 
cinquenta e três mil, setecentos e noventa e sete reais e trinta e oito centavos), com a emissão de 664 (seiscentas 
e sessenta e quatro) novas ações nominativas, sendo 528 (quinhentas e vinte e oito) ordinárias, com direito a voto, 
e 136 (cento e trinta e seis) preferenciais, todas sem valor nominal, em tudo idênticas às já existentes; III. As ações 
emitidas neste ato são totalmente subscritas pelos acionistas levando em consideração suas respectivas participa-
ções no capital social da Sociedade. Fica dispensada, dessa forma, a abertura do prazo para o exercício de direito 
de preferência à subscrição de ações, resultando assim definitivamente aprovado e homologado o aumento de 
capital deliberado neste ato. As ações ora subscritas são totalmente integralizadas, nesta data, em moeda corrente 
nacional, no valor total de R$ 5.953.797,38 (cinco milhões, novecentos e cinquenta e três mil, setecentos e noventa 
e sete reais e trinta e oito centavos), conforme o Boletim de Subscrição, em anexo; IV. Aprovada a nova redação do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Sociedade, que passa a ter a seguinte e nova redação: “O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 158.591.415,38 (cento e cinquenta e oito milhões, 
quinhentos e noventa e um mil, quatrocentos e quinze reais e trinta e oito centavos), dividido em 17.496 (dezessete 
mil, quatrocentas e noventa e seis) ações nominativas, sendo 13.992 (treze mil, novecentas e noventa e duas) ações 
ordinárias e 3.504 (três mil, quinhentas e quatro) ações preferenciais. § 1º Cada ação ordinária dá direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. § 2º As ações preferenciais não conferem direito a voto, participando tal 
como as ordinárias da distribuição e capitalização de lucros e reservas de qualquer natureza àquelas distribuídas, 
e assegurando, mais, a seus titulares, prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquidação da 
Sociedade.”; e V. Ratificados os demais artigos do Estatuto Social da Sociedade que não conflitarem com o acima 
aprovado. 7. ENCERRAMENTO: Leitura, aprovação e assinatura da presente ata em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma pelos presentes. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 25 de agosto 
de 2017. Presidente da Mesa: Edson Maioli; Secretário da Mesa: Dionysios Emmanuil Inglesis. Acionistas: P.p. 
Joseph Yacoub Safra - Dionysios Emmanuil Inglesis; Alberto Joseph Safra. Ezra Moise Safra - P.p. Chella Safra 
- Ezra Moise Safra; P.p. Jacob Moise Safra - Ezra Moise Safra. P.p. Esther Safra Szajman - Ezra Moise Safra; P.p. 
Edmond Moise Safra - Ezra Moise Safra. P.p. Olga Lea Safra Levitin - Ezra Moise Safra. JUCESP no 504.246/17-3, 
em 01.11.2017. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZODE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº1032154-02.2017.8.26.0053.O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara da Fazenda Pública, do Foro Central, Estado de 
São Paulo, Dr.Luis Eduardo Medeiros Grisolia, na forma da Lei, etc.FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE 
que a PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma ação de desapropriação por Utilidade Pública / 
DL3.365/1941 contra Mitra Arquidiocesana de São Paulo, objetivando a incorporação ao patrimôniomunicipal da totalidade do 
imóvel localizado à Rua Augusto José Pereira, 285, Jardim Maristela  CEP 02805-130, São Paulo-SP, contribuinte nº 
107.216.0044-0, com área de 208,96m², declaradade utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 56.837, datado de 
25.02.16. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2017.             [30,1] 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82  - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE OUTUBRO DE 2017
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 05 de outubro de 2017, às 16h00, na sede da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram 
cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a 
presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas 
constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata 
o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido 
pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho 
e o Sr. Fernando Guariento Barreto, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o aumento de capital 
social de sua controlada Companhia do Metrô da Bahia (“Metrô Bahia”). 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da 
Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; e 6.2. Aprovar o aumento 
do capital social da sua controlada direta Metrô Bahia, no valor de R$ 82.000.000,00 (oitenta e dois milhões de 
reais), com a emissão de 82.000.000 (oitenta e dois milhões) de novas ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 31/10/17 pela Companhia, única 
acionista do Metrô Bahia, passando o capital social do Metrô Bahia a ser de R$ 755.342.000,00 (setecentos e 
cinquenta e cinco milhões, trezentos e quarenta e dois mil reais), dividido em 755.342.000 (setecentos e 
cinquenta e cinco milhões, trezentas e quarenta e duas mil) de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, tudo conforme termos e condições aprovados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é 
assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 05 de outubro de 2017. Sr. Arthur Piotto Filho, Presidente e Sr. 
Fernando Guariento Barreto, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Italo Roppa e Paulo Yukio 
Fukuzaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Wagner 
Gudson Marques. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de 
Assembleias Gerais nº. 05, às folhas 125 e 126. Sr. Arthur Piotto Filho - Presidente, Sr. Fernando Guariento 

Barreto - Secretário. JUCESP nº 534.141/17-1 em 24.11.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1085292-39.2014.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Seong Chan Choi (CPF. 462.052.188-
44), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 125.200,03 (outubro de
2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 003.788.626. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 830,30. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2017.

                          JORNAL ‘ O DIA ”   30 / 11  +  01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010205-59.2014.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari
Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAM DE LIMA FERNANDES, Brasileiro, Casado, Supervisor, RG
43.899.804, CPF 339.770.698-02, Rua Leonidio Porcionato, 371, Parque Tomas Saraiva, CEP 03280-040, São
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Conjunto Condominial Beverly Hills,
visando à cobrança de débitos condominiais no importe de R$ 2.474,62, relativos ao apartamento nº 092, Bloco A,
do Condomínio autor, vencidos de fevereiro a maio de 2014, agosto e setembro de 2014 . Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                 JORNAL “ O DIA ”   30 / 11 + 01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010160-55.2014.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari
Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELISANGELA APARECIDA DA SILVA, CPF 246.712.028-75 e GRAPHICOM
ACABAMENTOS GRAFICOS LTDA, CNPJ 17.109.178/0001-78, Rua Baquia, 427, Vila Nova Manchester, CEP 03443-
000, São Paulo - SP, que lhes foi proposta uma ação de Monitória por parte de Itaú Unibanco S/A., para cobrança
da quantia de R$ 114.048,34 (setembro de 2014), decorrente do Contrato de Abertura de Crédito em Conta
Corrente de Depósito (Caixa Reserva) n° 737000049731. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL “ O DIA ”   30 / 11 + 01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 4003264-31.2012.8.26.0100. A Dra. Juliana Amato Marzagão, Juíza de Direito da
37ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Sushikoi Comércio de Alimentos Ltda EPP (CNPJ. 01.359.410/0001-96),
Greyce Naomi Yamamoto (CPF. 266.512.908-60), Luciana Ugadin (CPF. 157.463.168-30) e Fernando Ugadin (CPF. 176.779.088-
02), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 49.218,57 (agosto de 2015), representada
pela Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente (Lis Limite Itaú para saque PJ - Pré). Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado. SP, 21/11/2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    30 / 11  +  01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

Admo Construtora e Incorporadora Ltda. – Em Liquidação 
CNPJ: 62.396.643/0001-53 - NIRE Nº 35.207.995.965 

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS 
DATA, HORA E LOCAL: Em 26 de outubro de 2017, às 14:00 horas, na sede da sociedade, situada na Rua 
Aibi, nº 162, bairro Vila Ipojuca, CEP nº 05.054-010, São Paulo – SP. PRESENÇA: Sócios e herdeiros de 
sócios, representando a totalidade do capital social, a saber: I.Espólio de AMAURY JORAS ESPÍNDOLA, 
neste ato representado por sua inventariante Tânia Regina Ferreira Espindola Dodsworth, conforme Escritura 
Pública de Inventário e Partilha,  lavrada em 06/07/2009, pelo 16º Tabelionato de Notas de São Paulo – SP; 
II. ESPÍNDOLA DE OLIVEIRA PARTICIPAÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 08.079.925/0001-81, com seus atos societários devidamente arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE nº 35.220.536.952, em 28/03/2006, com sede na 
Rua Aibi, nº 162, sala 02, bairro Vila Ipojuca, CEP nº 05.054-010, São Paulo – SP; neste ato representada 
por seus administradores, Renato Espíndola de Oliveira, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 6.554.022 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº  042.500.758-85, residente e 
domiciliado na Rua Cordeiro Galvão, nº 318, bairro Vila Madalena, CEP nº 05.450-020, São Paulo – SP; e 
Maria Alice Espíndola de Oliveira Malheiros, brasileira, viúva, advogada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 46.442.509 - SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 007.332.838-37, residente e domiciliada 
na Rua Laiana, nº 813, bairro Boaçava, CEP nº 05.470-000, São Paulo – SP; III. JOÃO GILBERTO 
SASPADINI, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.028.163 - SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 020.558.998-72, residente e domiciliado na Rua Edson, nº 177, apto. 151, bairro 
Campo Belo, CEP nº 04.618-030, São Paulo – SP; e IV. Espólio de LUCIANO GUALBERTO ESPÍNDOLA 
DE OLIVEIRA, neste ato representado por sua inventariante Stella Parente Espíndola de Oliveira, 
brasileira, divorciada, arquiteta, portadora de Cédula de Identidade RG nº 35.546.086-5 - SSP/SP, inscrita no 
CPF sob o nº 305.186.228-27, residente e domiciliada na Rua Professor Carlos de Carvalho nº 114, apto. 82, 
bairro Itaim Bibi, CEP nº 04.531-080, São Paulo – SP, conforme Escritura Pública de Aditamento Retificativo 
do Formal de Partilha expedido pelo Juízo da 11ª Vara de Família e sucessões do Foro Central da Comarca 
de São Paulo - SP, em 25/05/2008, lavrada em 10/01/2011, pelo 8º Tabelionato de Notas de São Paulo – 
SP; V. Os herdeiros do sócio ESPÓLIO DE AMAURY JORAS ESPÍNDOLA, a saber: Luiz Cláudio Ferreira 
Espíndola, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 21/01/1954, médico, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 5.907.796 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº  007.246.728-26, residente e domiciliado na Rua 
Pedroso Alvarenga, nº 271, apto. 171 bairro, Itaim Bibi, CEP nº 04.531-010, São Paulo – SP; Paulo Roberto 
Ferreira Espíndola, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.690.329-X – 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº  417.770.698-15, residente e domiciliado na Rua Hélio Pavan, nº 
6.004, casa 2, CEP nº 06.600-999, Santana do Parnaíba – SP; Tânia Regina Ferreira Espíndola 
Dodsworth, brasileira, casada, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.747.190 – SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF sob o nº  085.674.538-36, residente e domiciliada na Rua Brasília, nº 85, apto. 124, 
bairro Itaim Bibi, CEP nº 04.534-040, São Paulo – SP; e Vânia Maria Espíndola de Oliveira, brasileira, 
casada, professora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 13.477.366 – SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob 
o nº  047.455.858-45, residente e domiciliada na Rua Barão do Triunfo, nº 142, apto. 232-B, bairro Brookling, 
CEP nº 04.602-000, São Paulo – SP; VI. Os herdeiros do sócio ESPÓLIO DE LUCIANO GUALBERTO 
ESPÍNDOLA DE OLIVEIRA, Duarte Espíndola de Oliveira Neto, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 
21/12/1983, cineasta, portador da Cédula de Identidade RG nº 35.546.087-7 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob nº 225.340.728-38, residente e domiciliado na Rua Sabará, nº 106, apto. 22B, bairro Higienópolis, CEP 
nº 01.239-010, São Paulo – SP; e Stella Parente Espíndola de Oliveira, brasileira, divorciada, arquiteta, 
portadora de Cédula de Identidade RG nº 35.546.086-5 - SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 305.186.228-27, 
residente e domiciliada na Rua Professor Carlos de Carvalho nº 114, apto. 82, bairro Itaim Bibi, CEP nº 
04.531-080, São Paulo – SP. CONVOCAÇÃO: Nos termos do art. 1.072, §2º, do Código Civil, são 
dispensadas as formalidades de convocação em razão da presença da totalidade dos sócios e herdeiros de 
sócios. COMPOSIÇÃO DA MESA: Maria Alice Espíndola de Oliveira Malheiros, como Presidente, e João 
Gilberto Saspadini, como Secretário. ORDEM DO DIA: a) Deliberação sobre as contas do liquidante e a sua 
exoneração do encargo; b) Cessação do estado de liquidação da sociedade; c) Resolução da sociedade em 
relação ao sócio Espólio de Amaury Joras Espíndola, apuração e pagamento dos haveres; d) Resolução da 
sociedade em relação ao sócio Espólio de Luciano Gualberto Espíndola de Oliveira, apuração e pagamento 
dos haveres; e) Resolução da sociedade em relação ao sócio João Gilberto Saspadini, apuração e 
pagamento dos haveres; f) Redução do capital social em razão da resolução da sociedade em relação aos 
sócios Espólio de Amaury Joras Espíndola e Espólio de Luciano Gualberto Espíndola de Oliveira, bem como 
em relação ao sócio retirante João Gilberto Saspadini, mediante apuração e pagamento dos haveres; g) 
Redução do capital social; h) Eleição do novo administrador da sociedade; e i) Aprovação do novo Contrato 
Social. ESCLARECIMENTOS INICIAIS: A presidente da mesa esclareceu, inicialmente, que a ata será 
lavrada sob a forma de sumário das deliberações. DELIBERAÇÕES: Os sócios, por unanimidade, 
deliberaram as matérias previstas na ordem do dia conforme abaixo disposto: (a) Após serem 
disponibilizados e apresentados pelo liquidante os relatórios da administração, os balanços patrimoniais e os 
demonstrativos de resultado econômico referentes aos exercícios sociais de 2014, 2015, 2016 e das contas 
encerradas em 31/08/2017 (doc. 01), para os fins aqui previstos, nos termos da Lei 10.406/02, artigo 1.103, 
inciso VI, os sócios aprovaram as contas do liquidante relativas a todo o período da liquidação, com ressalva 
à inexistência de contrato escrito firmado com os prestadores de serviço Gessé Campos da Silva e Marcelo 
Camacho Aires. O liquidante esclareceu que, embora não tenham sido firmados os contratos de prestação 
de serviço, os referidos prestadores de serviço firmaram instrumento de distrato e outorgaram à sociedade a 
mais ampla e irrevogável quitação, declarando nada mais ter a cobrar desta. Após, deliberaram a sua 
exoneração do exercício da atividade de liquidante, a partir da data de assinatura deste instrumento, 
reiterada a ressalva indicada acima. (b) Aprovaram cessar o estado de liquidação da sociedade, a qual 
retoma, a partir desta data, sua atividade empresarial. (c) Aprovaram a resolução da Sociedade, neste ato, 
em relação ao sócio Espólio de Amaury Joras Espíndola, porquanto manifestada a intensão dos herdeiros de 
não ingressarem na sociedade. São neste ato apurados os haveres com base no balanço especialmente 
levantado para esse fim, estipulados, de comum acordo, em R$ 1.857.884,50 (um milhão, oitocentos e 
cinquenta e sete mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos), dos quais, (i) R$ 168.940,20 
(cento e sessenta e oito mil, novecentos e quarenta reais e vinte centavos) já foram pagos aos herdeiros; e 
(ii) R$ 1.688.944,30 (um milhão, seiscentos e oitenta e oito mil, novecentos e quarenta e quatro reais e trinta 
centavos), serão pagos aos herdeiros da seguinte forma: 80% (oitenta por cento) do valor total será pago em 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura desta ata; e o saldo, correspondente a 20% (vinte por cento), 
do valor total será pago em até 5 (cinco) dias úteis do registro da alteração do contrato social a que se refere 
essa ata na JUCESP, sendo que esses valores deverão ser corrigidos desde 31/08/2017 conforme o fundo 
em que aplicados os recursos da Admo (fundo Bradesco FIC de FI Renda Fixa Marte). Os pagamentos aos 
herdeiros aqui referidos serão realizados na proporção de seus respectivos quinhões, conforme Escritura 
Pública de Inventário e Partilha, lavrada em 06/07/2009, pelo 16º Tabelionato de Notas de São Paulo – SP. 

(d) Aprovaram a resolução da sociedade, neste ato, em relação ao sócio Espólio de Luciano Gualberto 
Espíndola de Oliveira, porquanto manifestada a intensão dos herdeiros de não ingressarem na sociedade. 
São neste ato apurados os haveres com base nas no balanço especialmente levantado para esse fim, 
estipulados, de comum acordo, em R$ 295.277,26 (duzentos e noventa e cinco mil, duzentos e setenta e 
sete reais e vinte e seis centavos), dos quais, (i) R$ 26.850,00 (vinte e seis mil, oitocentos e cinquenta reais) 
já foram pagos aos herdeiros como partilha antecipada do ativo remanescente; e (ii) R$ 268.427,26 
(duzentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e vinte e sete reais e vinte e seis centavos), serão pagos aos 
herdeiros da seguinte forma: 80% (oitenta por cento) do valor total será pago em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da assinatura desta ata; e o saldo, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor total, será pago 
em até 5 (cinco) dias úteis do registro da alteração do contrato social a que se refere essa ata na JUCESP, 
sendo que esses valores deverão ser corrigidos desde 31/08/2017 conforme o fundo em que aplicados os 
recursos da Admo (fundo Bradesco FIC de FI Renda Fixa Marte). Os pagamentos aos herdeiros serão 
realizados na proporção de seus respectivos quinhões, conforme Escritura Pública de Aditamento Retificativo 
do Formal de Partilha expedido pelo Juízo da 11ª Vara de Família e sucessões do Foro Central da Comarca 
de São Paulo - SP, em 25/05/2008, lavrada em 10/01/2011, pelo 8º Tabelionato de Notas de São Paulo – 
SP. (e) Aprovaram a resolução da sociedade em relação ao sócio João Gilberto Saspadini, porquanto não 
mais tenha interesse em permanecer na mesma. São neste ato apurados os haveres, com base no balanço 
especialmente levantado para esse fim, estipulados, de comum acordo, em R$ 729.925,38 (setecentos e 
vinte e nove mil, novecentos e vinte e cinco reais e trinta e oito centavos), dos quais, (i) R$ 66.373,20 
(sessenta e seis mil, trezentos e setenta e três reais e vinte centavos) já foram pagos como partilha 
antecipada do ativo remanescente; e (ii) R$ 663.552,18 (seiscentos e sessenta e três mil, quinhentos e 
cinquenta e dois reais e dezoito centavos), serão pagos aos herdeiros da seguinte forma: 80% (oitenta por 
cento) do valor total será pago em até 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura desta ata; e o saldo, 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor total, será pago em até 5 (cinco) dias úteis do registro da 
alteração do contrato social a que se refere essa ata na JUCESP, sendo que esses valores deverão ser 
corrigidos desde 31/08/2017 conforme o fundo em que aplicados os recursos da Admo (fundo Bradesco FIC 
de FI Renda Fixa Marte). (f) Em razão da resolução da sociedade em relação aos sócios Amaury Joras 
Espíndola e Espólio de Luciano Gualberto Espíndola de Oliveira, bem como em relação ao sócio retirante 
João Gilberto Saspadini, mediante a apuração e pagamento dos haveres na forma prevista nas alíneas “c”, 
“d” e “e”, aprovaram a redução do capital social em R$ 3.537.009,00 (três milhões, quinhentos e trinta e sete 
mil e nove reais), passando de R$ 7.245.000,00 (sete milhões, duzentos e quarenta e cinco mil reais) para 
R$ 3.707.991,00 (três milhões, setecentos e sete mil, novecentos e noventa e um reais), divido em 3.707.991 
(três milhões, setecentas e sete mil, novecentas e noventa e uma) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
(um) real cada, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, assim distribuídas: 

SÓCIO QUOTAS VALOR PERCENTUAL 
ESPÍNDOLA DE OLIVEIRA 
PARTICIPAÇÕES LTDA. 

3.707.991 R$ 3.707.991,00 100% 

TOTAL 3.707.991 R$ 3.707.991,00 100% 
(g) Ato contínuo, a sócia remanescente aprovou a redução do capital social em R$ 3.022.458,00 (três 
milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais), porquanto considerado excessivo em relação 
ao objeto social, passando de R$ 3.707.991,00 (três milhões, setecentos e sete mil, novecentos e noventa e 
um reais) para R$ 685.533,00 (seiscentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e trinta e três reais), dividido em 
685.533 (seiscentas e oitenta e cinco mil, quinhentas e trinta e três) quotas, com nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, assim distribuídas: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR PERCENTUAL 
ESPÍNDOLA DE OLIVEIRA 
PARTCIPAÇÕES LTDA. 

685.533 R$ 685.533,00 100% 

TOTAL 685.533 R$ 685.533,00 100% 
O valor correspondente à redução do capital social será distribuído à única sócia da sociedade, considerando 
que a redução de R$ 3.022.458,00 (três milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais), com 
sua consequente distribuição à sócia Espíndola de Oliveira Participações Ltda., fazendo jus ao recebimento 
do valor competente, arbitrado, neste ato, de comum acordo, em R$ 2.747.621,40 (dois milhões, setecentos 
e quarenta e sete mil, seiscentos e vinte e um reais e quarenta centavos), dos quais, R$ 274.836,60 
(duzentos e setenta e quatro mil, oitocentos e trinta e seis reais e sessenta centavos) foram pagos como 
partilha antecipada do ativo remanescente durante a liquidação da sociedade, em 11/03/2014, nos termos do 
Instrumento de Deliberação de Quotistas firmado em 28/02/2014, ficando consignado ainda que no valor 
expresso acima a ser recebido pela Espindola de Oliveira Participações Ltda. está incluso o imóvel sede da 
Sociedade localizado na Rua Aibi, nº 162, nesta Capital, mediante transferência da propriedade à sócia. O 
pagamento do valor a que tem direito a Espíndola de Oliveira Participações Ltda. será realizado 
parceladamente, sendo 80% (oitenta por cento) do valor total pago em até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
assinatura deste Acordo e o saldo, correspondente a 20% (vinte por cento) do valor total, será pago em até 5 
(cinco) dias úteis do registro da alteração do contrato social a que se refere esse Acordo na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sendo que esses valores deverão ser corrigidos desde 31/08/2017, 
conforme o fundo em que aplicados os recursos da Admo (fundo Bradesco FIC de FI Renda Fixa Marte). (h) 
A sócia remanescente elege o administrador não sócio Alexandre de Oliveira Ramos, brasileiro, divorciado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.467.520 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
163.485.768-25, residente e domiciliado na Rua José Medeiros de Albuquerque, 268 – Jardim Montreal – 
CEP 09662-030 – Cidade de São Bernardo do Campo – São Paulo, o qual declara, para todos efeitos legais 
e sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal. (i) Em razão das deliberações acima tomadas, a sócia remanescente aprova 
o novo Contrato Social (doc. 02), o qual substitui para todos os fins o anterior, resguardados eventuais 
direitos de terceiros, passando a reger a sociedade a partir da data de assinatura desta Ata. Assim, 
inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente Ata, que foi lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes, em 03 (três) vias de igual teor e forma. São Paulo, 26 de outubro de 2017. Espólio De 
Amaury Joras Espíndola: Luiz Cláudio Ferreira Espíndola, Paulo Roberto Ferreira Espíndola, Tânia Regina 
Ferreira Espíndola Dodsworth, Vânia Maria Espíndola De Oliveira. Sócios: Espindola De Oliveira 
Participações Ltda. João Gilberto Saspadini. Espólio De Luciano Gualberto Espíndola De Oliveira: Duarte 
Espíndola De Oliveira Neto, Stella Parente Espíndola De Oliveira. Administrador: Alexandre De Oliveira 
Ramos. 

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF N° 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Companhia Brasileira De Tecnologia Para E-Commerce (“Companhia”) 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que se realizará em 
11 de dezembro de 2017 às 10:00 hrs, na sede social situada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 15º andar, conjunto 142, CEP 04538-132, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação da alteração do endereço da sede social 
da Companhia. Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os 
documentos a que se refere o Artigo 135, §3º da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 28 de novembro de 2017. 

Mariano Gomide de Faria - Presidente do Conselho de Administração.
(28, 29 e 30/11/2017)

Editora do Brasil S/A
CNPJ/MF nº 60.657.574/0001-69 - N.I.R.E. 35.3.0003767-7

Extrato da Ata da Assembléia Geral Extraordinária em 03/10/2017
Aos 03/10/2017 às 10h, na sede social da empresa, em São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presenças: Acionistas
representando 99,79% do capital social. Mesa: Presidente: Áurea Regina Cavalcante Costa; Secretária: Edneia
Rodrigues de Oliveira Silveira. Deliberações: (i) os acionistas aprovam, a destituição da Diretora Administrativa e Fi-
nanceira, Sra. Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira, CPF nº 945.074.148-49; (ii) os acionistas elegem, com início do
mandato em 03/10/2017 e término em 30/04/2018, para os cargos de Diretora de Relações com Investidores, a Sra.
Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira, brasileira, divorciada, contadora, residente em SP/SP, RG nº 9.937.986-7, e
CPF nº 945.074.148-49; para o cargo de Diretor Administrativo e Financeiro, o Sr. Mario Allan Ferraz Mafra, brasileiro,
casado, contador, residente em SP/SP, RG nº 57.418.661-X, e CPF nº 707.051.517-00. Os Administradores ora
renomeados declaram ainda que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem administração da sociedade, dentro
dos limites da lei e do Estatuto Social. Esta declaração esta arquivada na sede da companhia. Encerramento: Nada mais.
Presidente: Áurea Regina Cavalcante Costa; Secretária: Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira. Acionistas: Aurea Re-
gina Cavalcante Costa; Maria Apparecida Cavalcante Costa, por sua curadora judicial Aurea Regina Cavalcante Costa,
Regina Maria Netto, por seu procurador André Luiz Netto, Flavia Maria Netto, por seu procurador André Luiz Netto, Luiz
Guilherme Netto, por seu procurador André Luiz Netto, Priscila Maria Netto Soares, por seu procurador André Luiz Netto e
Victor Seraphim Mu- sumeci (�Espólio�), por sua inventariante Sueli Pilher Musumeci. São Paulo, 03.10.2017. Aurea Regi-
na Cavalcante da Costa - Presidente; Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira - Secretária. JUCESP nº 517.918/17-1
em 16.11.17. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Interdição  Sentença  Processo Digital  (Proc. 1002177-28.2016.8.26.0011)  Ação: Interdição, Tutela e Curatela  
Requerente: Maria Stela Pinto Lima  Requerido: Paulo Roberto Pinto Lima . O Juiz(a) de Direito: Dr(a). Ricardo Cunha de Paula. Juiz 
de Direito da 1ª Vara da Família e das Sucessões do Foro Regional de Pinheiros. Posto isso, acolho o pedido para decretar a 
INTERDIÇÃO de Paulo Roberto Pinto Lima, RG de nº 3.546.405-7, CPF 608.036.228-72, brasileiro, solteiro, filho de Paulo Cintra Pinto 
Lima e Haydee Teixeira Pinto Lima, portador de retardo mental (CID F79) afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos 
de natureza patrimonial e negocial, salvo o manejo de pequenas quantias de dinheiro, nomeando-lhe curadora Maria Stela Pinto Lima,  
brasileira, divorciada, administradora de empresa, RG 6.988.897-8,  CPF 267.654.378-43. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 
755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa 
oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e 
na plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser providenciada pelo(a) curador(a), no prazo 
máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido 
beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada (art. 98, III, do CPC). A publicação na rede 
mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de 
Justiça. Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for criada e 
estiver em efetivo funcionamento. Serve ainda esta sentença como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil 
competente, para que o Sr. Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento 
(matrícula 119099 01 55 1946 1 00106 169 0007746-76). Esta sentença, assinada digitalmente, servirá também como termo de 
compromisso e certidão de curatela, válida por tempo indeterminado, independentemente de assinatura do curador (art. 759, I, do 
CPC), para todos os fins legais. Deverá o(a) curador(a) imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça, sem 
necessidade de comparecimento em cartório. Como requerido pelo Ministério Público, apresente a requerente os "dados bancários, 
declarações de imposto de renda e lista de bens em nome do curatelado, já que em entrevista confirmou possuir terreno no estado do 
Paraná, imóvel em seu nome e receber aposentadoria". Prazo: 10 dias. Após, dê-se vista ao Ministério Público para parecer acerca da 
necessidade de prestação de contas. Sem condenação aos ônus de sucumbência por se tratar de processo necessário P.R.I. Ciência 
ao Ministério Público.  

Governo vai
propor

revisão de
taxa

ambiental
cobrada pelo
Ibama, diz
ministro

A Comissão de Agricultu-
ra, Pecuária, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural pro-
moveu na quarta-feira (29) uma
audiência pública para debater
a revisão dos critérios de co-
brança da Taxa de Controle e
Fiscalização Ambiental
(TCFA).

O ministro do Meio Ambi-
ente, Sarney Filho, garantiu
que, ainda neste ano, o gover-
no vai enviar à Câmara dos
Deputados um projeto de lei
para revisar os critérios da
TCFA. “A minha determinação
vai ser que se mande esse pro-
jeto de lei o quanto antes”, dis-
se o ministro.

Prevista na Lei 6.938/81, a
taxa que trata da Política Naci-
onal do Meio Ambiente é co-
brada pelo Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis
(Ibama) para controle e fiscali-
zação das atividades potenci-
almente poluidoras e
utilizadoras de recursos natu-
rais.

A cobrança varia conforme
o tamanho da empresa, o po-
tencial de poluição e o grau de
utilização de recursos naturais,
se pequeno, médio ou alto. Os
valores trimestrais definidos
pela lei variam de R$ 50 a R$
2.250.

Os parlamentares querem
que  haja uma diferenciação na
aplicação da taxa, levando em
conta o risco de fato da ativi-
dade, ainda que se situem den-
tro da mesma cadeia, como as
refinarias e os postos de com-
bustíveis. (Agencia Brasil)
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Data, hora e local: Aos 22.08.2107, às 10hs, na sede social. Convocação: dispensada. Presenças: 99,79% do capital social.
Anexo I: Mesa: Presidente: Áurea Regina Cavalcante Costa; Secretária: Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira. Deliberações:
(i) aprovada a alteração da composição da Diretoria da Sociedade que deixará de ser composta por 7 Diretores e passará a ser
composta por 05 Diretores, sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor Geral, 01 Diretor de Relações com Investidores, 01 Diretor Admi-
nistrativo e Financeiro e 01 Direitor Editorial, bem como foram aprovadas as alterações de suas respectivas competências. Em razão
da presente deliberação, os artigos 8º caput e §�s 5º e 6º, 10 caput e § 1º, 11, 12, 13, 14, 15, 22 e 23 tiveram suas redações alteradas
nos termos da Consolidação do Estatuto Social, que é parte integrante da presente Ata (Anexo II); (ii) os acionistas aprovam, por
unanimidade, a destituição de todos os membros da atual Diretoria, sendo: Diretora Presidente Institucional, a Sra. Maria
Apparecida Cavalcante Costa; Diretora Superintendente, a Sra. Aurea Regina Cavalcante Costa;  Diretora Adjunta
Institucional, a Sra. Maria Lúcia Kerr Cavalcante De Queiroz; Diretor Adjunto, o Sr. Victor Seraphim Musumeci; Diretora
Administrativa e Financeira, a Sra. Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira; Diretora Editorial, a Sra. Cibele Mendes Curto dos
Santos; e  Diretor Geral, o Sr. Vicente de Paulo Tortamano Avanso. (iii) os acionistas elegem, para a nova Diretoria da Com-
panhia,  com início do mandato em 22.08.17 e término em 30.04.18: para o cargo de Diretora Presidente, a Sra. Aurea Regina
Cavalcante Costa, Diretora Administrativa e Financeira, a Sra. Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira; Diretora Editorial, a Sra.
Cibele Mendes Curto dos Santos; e Diretor Geral, o Sr. Vicente De Paulo Tortamano Avanso.  (iv) aprovada a criação de
Conselho Consultivo da Sociedade.  Em razão da presente deliberação, os artigos 28, 29 e 30 tiveram suas redações alteradas nos
termos da Consolidação do Estatuto Social que é parte integrante da presente Ata (Anexo II); (v) aprovada a distribuição de R$
5.000.000,00 como dividendos; e (vi) por fim, os acionistas aprovam a Consolidação do Estatuto Social da Editora do Brasil S.A.
refletindo a integralidade das deliberações aprovadas neste ato, ressalvando a alteração de referência numérica dos demais artigos
em razão das inserções efetuadas no presente ato. Encerramento: Nada mais havendo. Presidente: Áurea Regina Cavalcante
Costa; Secretária: Edneia Rodrigues de Oliveira Silveira. Acionistas: Aurea Regina Cavalcante Costa; Maria Apparecida Cavalcan-
te Costa, por sua curadora judicial Aurea Regina Cavalcante Costa, Regina Maria Netto, por seu procurador André Luiz Netto, Flavia
Maria Netto, por seu procurador André Luiz Netto, Luiz Guilherme Netto, por seu procurador André Luiz Netto, Priscila Maria Netto
Soares, por seu procurador André Luiz Netto e Victor Seraphim Musumeci (�Espólio�), por sua inventariante Sueli Pilher Musumeci.
São Paulo, 22.08.2017. Anexo II: Estatuto Social: Capítulo I: Da Denominação, Sede, Estabelecimentos, Objeto Social e
Prazo: Art. 1º:  Editora do Brasil S/A é uma Sociedade Anônima, brasileira, de capital fechado, que se rege por este Estatuto e pela
legislação pertinente. § Único: A Sociedade foi constituída por Escritura Pública lavrada no 11º Tabelionato Dr. A. Gabriel da Veiga -
11º Tabelião Sucessor: Dr. Otávio Uchôa da Veiga, Ignácio U. da Veiga, no livro no 786, Fls. 5 verso, em 05/08/1943, JUCESP nº
19134, em sessão de 13/08/1943. Art. 2º: A Sociedade tem sua sede e foro na Cidade de SP/SP, na Rua Conselheiro Nébias, nº 887,
Campos Elíseos. Art. 3º: A critério da Administração, poderá a Sociedade instalar, manter, transferir e extinguir agências, sucursais,
filiais, depósitos, escritórios ou representações, em qualquer parte do território nacional, ou no Exterior, fixando as dotações de capital
necessário. Art. 4º: A Sociedade tem por objetivo: a) a edição de livros, revistas e outras publicações; b) a indústria e o comércio de
livros didáticos e paradidáticos destinados à educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, em formatos impresso, magnético,
eletrônico, óptico e digital, passível de disponibilização em ambiente virtual; c) a indústria gráfica; d) a indústria e o comércio de jogos
e materiais educativos; e) a comercialização e a distribuição da produção própria e de terceiros, em todo o território nacional e no
exterior; f) a participação no capital de outras empresas, como sócia, quotista ou acionista, mesmo que de outros setores econômicos,
mediante aplicação de recursos próprios ou de incentivos fiscais; g) a locação de bens imóveis; h) a prestação de serviços de divulga-
ção de livros em geral de terceiros; i) a prestação de serviço de assessoria, consultoria e capacitação pedagógica. Art. 5º: A Socieda-
de terá duração por prazo indeterminado. Capítulo II: Do Capital Social e das Ações: Art. 6º: O Capital Social, totalmente
integralizado em moeda do País, é no valor de R$ 60.000.000,00, representado por 137.683.816 ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal. § 1º: Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, não reconhecen-
do a Sociedade, para esse fim, fração ou frações de ação. § 2º: Os papéis representativos das ações poderão ser múltiplos, cautelas
e certificados de ações, contendo os dizeres e requisitos legalmente exigidos, e deverão ser assinados por 2 diretores, nas oportuni-
dades de suas emissões. § 3º: A Sociedade está autorizada a aumentar seu capital social, independentemente de deliberação em
Assembleia Geral e de reforma estatutária, em até mais 15.432.099 novas ações ordinárias, mediante deliberação da Diretoria, que
fixará, em cada caso, a quantidade de ações a serem emitidas, o local da distribuição, a forma da distribuição, o preço de emissão
e as condições de subscrição e integralização. § 4º: A Sociedade pode, dentro do limite de capital autorizado, outorgar opção de
compra de ações em favor de (i) seus diretores e empregados; (ii) pessoas naturais que a ela prestem serviços; ou (iii) sociedades
sob seu controle, conforme vier a ser deliberado pela Diretoria, observado o plano aprovado pela Assembleia Geral, as disposições
estatutárias e as normas legais aplicáveis. Art. 7º: Se qualquer acionista ou seus herdeiros desejarem vender a totalidade ou parte
de suas ações nominativas, deverão, primeiramente, comunicar sua intenção à Diretoria da Sociedade, por meio de carta registra-
da, ou outro meio que assegure o recebimento da proposta escrita, especificando o valor e as condições de venda, e o nome do
interessado, se houver, na aquisição dessas ações, mesmo que acionista da Sociedade. § 1º: A Diretoria, no prazo máximo de 10
dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação escrita do acionista ofertante, levará a proposta deste último ao co-
nhecimento dos demais acionistas, por meio de carta registrada, ou outro meio que assegure o recebimento dessa proposta pelos
demais acionistas, especificando, salvo se o contrário tiver sido determinado pelo acionista ofertante, que quaisquer aquisições a
serem feitas por acionista ou acionistas, no exercício do direito de preferência, ficarão condicionadas à alienação da totalidade das
ações que forem objeto da proposta. § 2º: Dentro do prazo de 30 dias, contados do recebimento da comunicação da Diretoria, os
acionistas deverão exercer seus direitos de compra das ações postas à venda, nos termos e condições da proposta, que não
poderá ser modificada dentro do prazo de opção acima mencionado, sendo que, em havendo mais de um acionista interessado na
aquisição, o direito de compra será exercido proporcionalmente à participação de cada um deles no capital social. As ações em
relação às quais os acionistas se manifestarem pelo não exercício do seu direito de preferência ou silenciarem sobre sua intenção
de exercê-lo dentro do prazo assinalado, serão, obrigatoriamente, oferecidas aos demais acionistas na proporção daquelas ações
por eles já possuídas. § 3º: Terminado o prazo de 30 dias, e na hipótese de nenhum acionista ter exercido o seu direito de prefe-
rência para adquirir as ações à venda, nos termos e condições estipuladas, o acionista vendedor ou seus herdeiros poderão
vendê-las ao interessado, ou inexistindo este, como bem entenderem, mas nunca por valor inferior ao da oferta. Na eventualidade
de a alienação não se concluir no prazo seguinte de 30 dias, e o acionista ofertante desejar dispor das ações em condições dife-
rentes daquelas originalmente informadas a Diretoria, o procedimento indicado nos parágrafos anteriores desta cláusula deverá ser
novamente observado, e assim sucessivamente até que todas as ações sejam vendidas, cedidas ou transferidas, em conformidade
com a intenção de seu proprietário.  § 4º: Toda e qualquer venda, cessão ou transferência de ações ou de direitos à sua subscrição,
que for realizada sem a observância deste Art., será considerada nula de pleno direito e sem qualquer efeito. Capítulo III: Da Admi-
nistração: Art. 8º: A Diretoria será composta por 05 Diretores, sendo: (i) 01 Diretor Presidente; (ii) 01 Diretor Geral ; (iii) Diretor de
Relações com Investidores; (iv) 01 Diretor Administrativo e Financeiro; e (v) 01 Diretor Editorial. § 1º: Os Diretores serão investidos
nos cargos mediante assinatura de Termos de Posse, no livro de Atas de Reunião da Diretoria. § 2º: Os Diretores poderão acumu-
lar mais de uma das funções indicadas no caput.  § 3º: Os Diretores permanecerão no exercício de seus respectivos cargos até a
posse dos novos membros.  § 4º: Os Diretores perceberão a remuneração estabelecida em Assembleia Geral. § 5º:  Na ausência
ou impedimento do Diretor Presidente, este será substituído, em conjunto, por 02 Diretores até a posse do novo titular. Na ausên-
cia ou impedimento de qualquer outro Diretor, este será substituído pelo Diretor Presidente até a posse do novo titular. § 6º:
Ocorrendo vacância do cargo do Diretor Presidente, o Diretor Geral e outro Diretor deverão convocar Assembleia Geral para a
eleição do novo Diretor Presidente, a se realizar no prazo máximo de 30 dias da vacância. Art. 9º: A Diretoria terá os poderes
gerais de administração e gerência da Sociedade, podendo praticar todos os atos necessários ao exercício normal das atividades
sociais e que não sejam privativos da Assembleia Geral, bem como representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele. § 1º: A
Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e a reunião instalar-se-á com a presença de Diretores que representem a maioria dos
seus membros. § 2º:  Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, devendo ser arquivadas na Junta Comercial
e publicadas aquelas que contiverem deliberações destinadas a produzir efeito perante terceiros. § 3º: As deliberações da Diretoria
em reunião, validamente instaladas, serão tomadas por unanimidade de votos dos presentes. Art. 10º: A representação ativa e
passiva da Sociedade cabe ao Diretor Presidente, que assinará com qualquer outro Diretor. § 1º: Quaisquer procurações outorga-
das nos termos do caput do presente Art. deverão ter a assinatura do Diretor Presidente em conjunto com qualquer outro Diretor.
§ 2º: Além dos poderes expressamente outorgados, deverá constar da procuração outorgada o prazo de vigência, que não poderá
exceder a 1 ano, com exceção dos mandatos judiciais, que poderão vigorar por prazo indeterminado.  Art. 11º: Compete ao Diretor
Presidente, incluindo-se, mas não limitadas as seguintes atribuições: a) fixar a orientação geral dos negócios sociais; b) aprovar as
contas de encerramento do exercício social, a previsão orçamentária e os planos econômicos, financeiros e comerciais, ou quais-
quer planos de investimentos estratégicos; c)  aprovar a política de salários e benefícios; d) apresentar os relatórios e demonstra-
tivos que permitam à Assembleia Geral analisar todas as matérias que forem submetidas à sua apreciação e aprovação; e)  propor
a destinação dos lucros e a distribuição dos dividendos; f) propor alterações do Estatuto Social; g) definir a distribuição da remune-
ração global fixada em Assembleia Geral, entre os membros da Diretoria; h)  examinar os livros e papéis da Sociedade, bem como
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; i)  convocar e presidir a
Assembleia Geral quando julgar conveniente e no caso do Art. 132 da Lei 6.404, de 15/12/1976; j)  deliberar sobre propostas de
aumento de Capital, sobre a emissão de novas ações, e seu respectivo preço, bem assim sobre o ingresso da Sociedade em empre-
endimentos conjuntos; k)  indicar e destituir auditores independentes; l)  manifestar-se sobre os atos ou contratos que lhe sejam sub-
metidos; m)  deliberar e conceder autorização para a prática dos seguintes atos: m.1)  alienação, locação, empréstimo, concessão de
garantias reais ou não, de bens imóveis, móveis e demais itens do ativo permanente, qualquer que seja o valor envolvido;
m.2)  assinatura de contratos de empréstimos e de execução de quaisquer operações financeiras, de qualquer valor, se não estiverem
dentro do plano de investimentos e da política financeira global já expressa e especificamente aprovados, na forma deste Estatuto;
m.3)  quaisquer outros atos ou a assinatura de quaisquer outros contratos, se o valor individualmente considerado exceder o valor
correspondente a 10% (dez por cento) do Capital Social. Art. 12º: Compete ao Diretor Geral as seguintes atribuições: a) Conduzir a
elaboração e execução dos planos estratégicos e operacionais, em todas as áreas da empresa, visando a assegurar o seu desenvol-
vimento, crescimento e continuidade; b) Definir as políticas e objetivos específicos de cada área, coordenando a execução dos res-

pectivos planos de ação, facilitando e integrando o trabalho das equipes, visando a otimizar os esforços para a consecução dos obje-
tivos da empresa; c) Conduzir os processos de mudanças na cultura da organização, visando conquistar o engajamento de todos os
seus integrantes e garantir a consolidação de uma cultura organizacional orientada para a contínua busca da qualidade e de altos
padrões de desempenho individual e coletivo; d) Monitorar a implementação e aplicação de políticas, processos e procedimentos
organizacionais; e) Identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos ou desenvolvi-
mento de novos negócios, visando a garantir um retorno adequado aos acionistas e resguardar a segurança dos ativos da empresa; f)
Manter contatos com a direção das empresas clientes para identificar oportunidades de ampliação ou melhoria nos produtos / serviços
prestados ou solução de eventuais problemas contratuais ou operacionais, visando a manter a satisfação do cliente e projetar uma
imagem positiva da empresa no mercado; g) Coordenar as negociações para aquisições, fusões, associações, etc. com outras empre-
sas, visando ao crescimento e consolidação dos negócios; h) Elaborar e aprovar orçamento dos negócios sob sua responsabilidade,
acompanhando seu desenvolvimento e resultados; i) Monitorar os resultados das vendas, direcionando ações preventivas e corretivas
quando apropriado; j) Representar a empresa nos órgão e associações de classe; k) Garantir os interesses da empresa frente aos
órgãos e associações; l) Planejar e efetuar contatos com entidades governamentais, com associações de consumidores, associações
setoriais; m) Criar empatias com interlocutores selecionados dos públicos da empresa; n) Gerar relações entre a empresa e os seus
parceiros institucionais. Art. 13º: Compete ao Diretor de Relações com investidores (i) Planejamento e execução da rotina de divulga-
ção de informações periódicas e eventuais a acionistas e investidores. (ii) Acompanhamento das avaliações/análises feitas sobre a
companhia; (iii) Coordenação e acompanhamento dos serviços aos acionistas e respectivas assembleias; e (iv) Reuniões públicas e
individuais com analistas de investimento, acionistas e investidores potenciais. Art. 14º: Compete ao Diretor Administrativo e Financei-
ro, incluindo-se, mas não limitadas as seguintes atribuições: a) Direcionar os departamentos  contábil, tributário, pessoal e financeiro,
definindo normas, processos e procedimentos; b) Planejar, organizar e dirigir as atividades financeiras de pagamentos, recebimentos
e investimentos; c) Definir as premissas do orçamento e validar os seus parâmetros, bem como o fluxo de elaboração, aprovação e
acompanhamento dos resultados; d) Gerenciar as atividades relacionadas com o planejamento estratégico da empresa, visando con-
tribuir para elaboração do plano de ação que levem a empresa a atingir seus objetivos; e) Controlar e administrar o ativo imobilizado da
empresa, visando assegurar a disponibilidade de informações contábeis e gerenciais fidedignas para dar adequado suporte ao proces-
so; f) Controlar e garantir a defesa da empresa em qualquer ação judicial; g) Garantir a saúde financeira e fiscal da empresa. Art. 15º:
Compete ao Diretor Editorial, incluindo-se, mas não limitadas as seguintes atribuições: a) Monitorar e identificar tendências de desen-
volvimento editorial dos produtos; b) Definir o plano estratégico editorial; c) Direcionar e validar as ações propostas pela equipe edito-
rial; d) Analisar, acompanhar e deliberar acerca as metas de desenvolvimento de novos programas; e) Elaborar o orçamento de inves-
timento no desenvolvimento de novos produtos, promover o  acompanhamento sistemático e atuar nos desvios quando necessário; f)
Identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos. Art. 16º: Os membros da Diretoria
ficam dispensados da prestação de caução. Capítulo IV: Dos Comitês: Art. 17º: Os Comitês são órgãos auxiliares à administração
da Sociedade com funções técnicas e consultivas e objetivam a eficiência da atuação dos órgãos de administração da Sociedade, de
forma a maximizar o valor da Sociedade e o retorno aos acionistas, respeitadas as melhores práticas de transparência e governança
corporativa. Art. 18º: A instalação dos Comitês compete à Diretoria, sendo o Comitê de Auditoria de funcionamento permanente. § 1º:
O Comitê de Auditoria tem por objetivo aconselhar a Diretoria sobre as demonstrações financeiras da Cia., elaborar estudos, emitir
recomendações e orientações para que a Diretoria possa promover a supervisão e a responsabilização da área financeira, e para que
os membros da Diretoria e a auditoria interna possam desempenhar regularmente as suas funções, viabilizando, assim, a avaliação
das práticas dos membros da Diretoria e da auditoria interna pelos auditores independentes. § 2º: A composição, o funcionamento e os
requisitos e impedimentos para nomeação dos membros do Comitê de Auditoria e dos demais Comitês serão definidos nos respectivos
Regimentos Internos, aprovados pela Diretoria. Capítulo V: Da Assembleia Geral Art. 19º: A Assembleia Geral reunir-se-á na sede
social, ordinariamente, no primeiro quadrimestre, após o término de cada ano social, em primeira convocação, com a presença de
acionistas que representem pelo menos 1D 4 do Capital Social com direito a voto; em segunda convocação, com qualquer número,
ressalvadas as exceções previstas em Lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Art. 20º: A Assembleia
Geral será convocada regularmente pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, em conjunto, por 2 diretores, que escolherá um dos
presentes para secretariar os trabalhos. § Único: Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador
constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, Diretor da Sociedade ou advogado, nos termos do § 1°, Art. 126, da Lei no 6.404/
76. Art. 21º: A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente ou por quem este designar. Art. 22º: Caberá
exclusivamente à Assembleia Geral decidir sobre: (a) alterações do Estatuto Social; (b) cisão, fusão, incorporação ou transformação
da Sociedade; (c) incorporação de outra empresa à Sociedade; (d) participação da Sociedade em outra sociedade como acionista ou
quotista; (e) dissolução da Sociedade; (f) eleição e destituição da Diretoria; (g) distribuição de dividendos; (h) aumento ou redução do
Capital Social; (i) fixação do montante global da remuneração anual dos membros da Diretoria. Art. 23º: As deliberações da
Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos. § Único: Somente serão
admitidos nas Assembleias Gerais, com direito de voto, os titulares de ações nominativas regularmente inscritos nos livros próprios, até
48 horas antes da realização da Assembleia Geral. Capítulo VI: Do Conselho Fiscal: Art. 24º: O Conselho Fiscal compõe-se de 3
membros efetivos e de 3 suplentes, residentes no País, acionistas ou não, cada um com a qualificação mínima exigida por Lei. Art.
25º: Aos membros do Conselho Fiscal competem as atribuições que lhes são conferidas por Lei.  Art. 26º: O Conselho Fiscal somente
entrará em funcionamento mediante o pedido do acionista que apresente, no mínimo, 0,1 das ações com direito a voto, instalando-se
pela Assembleia Geral que eleger seus membros e respectivos suplentes, cujos mandatos expirarão na data da primeira AGO após
sua instalação. Art. 27º: A Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará os seus honorários, de acordo com o § 3o do Art. 162
da Lei no 6.404, de 15/12/76. Capítulo VII: Do Conselho Consultivo: Art. 28º: Compete à Assembleia Geral a instalação e a
dissolução do Conselho Consultivo, através do voto da maioria do capital social. O Conselho Consultivo somente entrará em funciona-
mento após sua devida instalação e efetiva posse de seus membros. § 1º: O Conselho Consultivo é o órgão de orientação e
aconselhamento da Administração da Companhia e sua função é opinar, mediante consulta, sobre quaisquer questões ou matérias
relacionadas à política, diretrizes e estratégia da empresa e emitir pareceres ou orientações sobre os assuntos de maior relevância da
sociedade, tais quais mas não se limitando a: definição dos orçamentos, planos de negócios e estratégicos, planejamento financeiro e
econômico, determinação de política de distribuição de dividendos, investimentos, inclusive aquisições de outras empresas,
estruturação de operações financeiras. § 2º: Os membros do Conselho Consultivo no exercício de suas atribuições e dentro dos
limites das mesmas, não possuem responsabilidade fiduciária em relação aos atos de administração da Sociedade. Art. 29º: O Conse-
lho Consultivo é composto por 3 membros efetivos, residentes no País, acionistas ou não, que sejam profissionais com conhecimentos
técnicos e em temas ou disciplinas que possam agregar valor à administração da Companhia, bem como trazer uma visão de fora do
dia a dia do negócio, independente e especializada. § único: Aos membros do Conselho Consultivo competem as seguintes atribui-
ções: (a) opinar sobre o plano estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de
investimentos; (b) opinar sobre a política de gestão de riscos; (c) participar, quando convocados ou nomeados, de comitês com
atribuições específicas de análise e recomendação sobre determinadas matérias; (d) sugerir nomes para atuarem com membros
do comitê de auditoria e dos demais comitês eventualmente criados pela Diretoria; (e) opinar sobre o Código de Conduta da Com-
panhia; (f) avaliar e opinar formalmente sobre os resultados de desempenho da Companhia, da Diretoria em conjunto e de cada
diretor individualmente; (g)  sugerir ou opinar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia
real; (h) sugerir ou opinar sobre a emissão de ações ou de bônus de subscrição, até o limite do capital autorizado; (i) opinar sobre
a orientação geral dos negócios da Companhia, definindo sua missão, seus objetivos  estratégicos e diretrizes; (j) acompanhar,
inclusive individualmente, a gestão dos diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia,
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos, obtendo cópia destes sempre
que assim achar necessário; (k) opinar sobre a contratação ou destituição de auditores independentes com base em recomenda-
ção do Comitê de Auditoria, os quais não poderão prestar à Companhia serviços que, de acordo com as normas profissionais,
legislação e regulamentos que regulam a profissão do auditor independente, comprometam a sua independência durante a vigên-
cia do contrato; (l) contratar especialistas e peritos para melhor instruírem as matérias sujeitas à sua opinião; (m) opinar sobre a
alienação de bens do ativo; (n) opinar, anualmente, sobre a fixação do valor acima do qual os atos contratos ou operações, embora
de competência da Diretoria, deverão ser submetidos à aprovação da Assembleia Geral; (o) manifestar-se sobre o relatório da
Diretoria, das demonstrações financeiras e proposta de destinação do resultado do exercício; (p) elaborar e aprovar o regimento
interno do Conselho Consultivo. Art. 30: A Assembleia Geral que eleger o Conselho Consultivo fixará os seus honorários, cujos
mandatos serão de até 02 anos. Capítulo VIII - Do Exercício Social, das Demonstrações Financeiras, Das Reservas,
dos Dividendos e do Saldo: Art. 31º: O Exercício Social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano.  Art. 32º: No
encerramento de cada Exercício Social serão elaboradas, com a observância das disposições legais, as seguintes demonstrações
financeiras: (a) Balanço Patrimonial; (b) Demonstração do Resultado do Exercício; (c) Demonstração das Mutações do Patrimônio
Líquido; (d) Demonstração dos Fluxos de Caixa; (e) Demonstração do Resultado Abrangente. Art. 33º: Do Resultado do Exercí-
cio, após a dedução dos prejuízos acumulados e provisão para o Imposto de Renda, será atribuído aos acionistas o dividendo
mínimo de 25% do lucro líquido, observadas as normas estabelecidas pelos Art.s 152, 201, 202 e 203 da Lei no 6.404, de 15/12/
76.  Art. 34º: O Lucro Líquido do Exercício apurado após a dedução prevista no Art. acima deste Estatuto, terá a seguinte
destinação: (a) 5% para constituir o fundo de Reserva Legal, até o limite de 20% do Capital Social; (b) 25% como dividendo mínimo
obrigatório aos acionistas; (c) o saldo dos Lucros Líquidos terá a sua destinação estabelecida por proposta da Diretoria. § Único:
O dividendo previsto no Art. 31º deste Estatuto não será obrigatório no Exercício Social em que a Diretoria constatar que é ele
incompatível com a situação financeira da Sociedade. O Conselho Fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa
informação.  Art. 35º: Os dividendos serão pagos dentro do Exercício Social, a critério da Diretoria. Art. 36º: Os dividendos não
vencerão juros, se forem pagos dentro do Exercício Social.  § Único: Os dividendos que não forem reclamados dentro de um
prazo de 3 anos, contados da data estabelecida para seu pagamento, não renderão juros e reverterão integralmente em favor da
Sociedade. Capítulo VIII: Das Disposições Finais: Art. 37º: A dissolução e liquidação da Sociedade e consequente distribui-
ção e partilha do patrimônio remanescente proceder-se-ão na forma prevista em Lei.  Art. 38º: A solução dos casos omissos e a
interpretação deste Estatuto compete à Diretoria, observadas as prescrições legais. JUCESP nº 486.844/17-1 em 26.10.2017.
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 1011059-59.2014.8.26.0007. A MMª
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Dra. Sueli Juarez
Alonso, na forma da Lei (art. 513 § 2º NCPC), INTIMA FABIO FREITAS, CPF: 311.761.958-
59, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia de R$
3.797,11(fevereiro/2017), devidamente atualizada pela tabela prática do TJSP, à Fundação
São Paulo (PUC). Estando o Executado em lugar ignorado, intima-se por edital para que
no prazo de 15 dias efetue o pagamento do débito atualizado nos termos da r. sentença,
sob pena de multa de 10%, bem como honorários advocatícios de 10% (art. 523, § 1º,
CPC). Transcorrido o prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação (art. 525, CPC). Será o edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.   29 e 30/11

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
11º Tabelião de Notas da Capital, foi lhe apresentado, para registro, a
escritura online de 31 de Outubro de 2017, do 11º Tabelião de Notas da
Capital-SP (livro 5413/fls.83/86), pela qual LUCIANO ARTIOLI
MOREIRA, brasileiro, cirurgião dentista, divorciado, portadora da cédula
de identidade, RG nº 16.152.555-SSP/SP, CPF nº 135.562.288-31,
residente e domiciliado na Alameda dos Guatás n° 1471, INSTITUIU
EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do
Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/
73, o imóvel consistente Um Prédio com 226,00m2 de área construída
e seu respectivo terreno, situado na Alameda dos Guatás, sob nº
1.471, parte do lote 03 da quadra 9-U, no 24º Subdistrito-Indianópolis,
14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital. Perfeitamente registrado
sob o n° 01 na matrícula n° 146.001, em data de 07 de agosto de 2000,
neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar
prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a
aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro
Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São
Paulo, 28 de Novembro de 2017.  30/11, 01 e 04/12/17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005443-48.2013.8.26.0010
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de
São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) MARIA EUNICE BARBOSA DE BRITO, Brasileiro, RG 37.403.245-2, CPF
003.361.665-59, Viela Cinquenta e Dois, 12, Cidade Nova Heliópolis, CEP 04230-000,
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de ‘’Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para cobrança de R$
655,07 (fev/2013), referente às parcelas em aberto dos acordos nº 985-007110/12, 985-
007111/12 e 985-007190/12. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida, custas e despesas
processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no
prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 20 dias contados
da primeira publicação, sob pena de penhora ou arresto de tantos bens quantos bastem
para a garantia da execução (arts. 829 e 830 do Código de Processo Civil). O executado
deverá ter ciência de que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo Civil, em
caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser
reduzidos pela metade. Registre-se, também, a possibilidade de oferecimento de embargos
à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais
relevantes, no prazo de 15 dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo
Civil. Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do
valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Não sendo
efetuado o depósito nem apresentado embargos, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de
outubro de 2017.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007374-24.2013.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ
CARLOS JURADO ORTEGA, CPF 004.318.618-11 que Francisco de Monlevade, ajuizou
uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 25.408,19 (07/2016),
referente ao débito do Contrato de Locação de imóvel para fins não residenciais. Estando
o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
15 de setembro de 2017.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002097-56.2015.8.26.0704
A MMa. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a MERCOSILVER IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., CNPJ 03.710.199/
0001-30, na pessoa de seu representante legal, que MG Contecnica Consultoria e
Contabilidade Ltda, ajuizou uma Ação de Rescisão Contratual c/c Pedido de Tutela
Antecipada c/c Cobrança, com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao
pagamento R$ 3.699,81 (04/2015), bem como a custas, honorários e demais cominações,
referente ao débito do Contrato de Prestação de Serviços Contábeis, realizado de forma
verbal. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de setembro de 2017.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018974-06.2016.8.26.0003
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São
Paulo, Dr. Rogério Aguiar Munhoz Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Natalia
Jacinta Forte, CPF 293.072.358-05, representada por sua procuradora Lucia Julieta
Ferreira, CPF 030.406.618-41, que NVH - Terceirização de Serviços Ltda, ajuizou uma
Ação Declaratória de Rescisão de Contrato de Locação de Imóvel não Residencial c/c
Consignação de Chaves de Imóvel Locado pela Recusa Imotivada de Recebimento pela
Locadora, Reparação de Danos e Antecipação de Tutela, com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 18.883,40 (05/2016), referente ao Contrato
de Locação não Residencial do imóvel situado na Rua Charles Astor, n.º 87, Jardim
Aurélia, São Paulo/SP, bem como ao pagamento dos danos materiais suportados pela
Requerida, atinentes a multa aplicada pela municipalidade de São Paulo e todas as
despesas despendidas para solucionar as pendências constantes do imóvel locado; ao
pagamento das custas judiciais e demais despesas, inclusive verbas sucumbenciais de
20% sobre o valor atualizado da causa. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sob pena de ser considerada revel e presumirem-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060404-69.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHAD
THAISSIR EL HAYEK, Brasileiro, Empresário, RG 369015897, CPF 233.641.928-98,
GRUPO COSINESS PLANEJADOS (JIHAD TAISSIR EL HAYEK-ME - COSINESS
PLANEJADOS), CNPJ 13.058.437/0001-28, que lhes foram proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, cujo título é a
Cédula de Crédito Bancário (008320120802402678), no valor de R$ 50.400,00. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, após o prazo do
edital; pague o débito R$ 37.525,43; atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, após o referido
prazo; opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente,
poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento
em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1114753-85.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA
JOSE PEREIRA DO NASCIMENTO, Brasileiro, Casada, EMPRESARIO(A), JONI
ELIAS EL HADDAD, Brasileiro, E MARIA JOSE PEREIRA DO NASCIMENTO MODAS
- EPP, CNPJ 05.052.644/0001-47, na pessoa de MARIA JOSE PEREIRA DO
NASCIMENTO que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, cujo título é a Cédula de Crédito Bancário
Giro Bonificado Empréstimo nº 4773000004180306504. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, após o prazo do edital; pague o débito
R$ 115.796,02 (agosto de 2016); atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, após o referido
prazo; opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente,
poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o
parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$
123,92 e R$ 2.310,38, depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO: nº 0633954-82.2000.8.26.0100.
A Dra. Mônica Di Stasi Gantus Encinas, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Capital faz saber a Lúcia Fiorese Nogueira, CPF 000.756.157-11, que
Sociedade Civil Colégio Dante Alighieri Ltda, ajuizou-lhe uma ação de procedimento
Sumário, em fase de execução, tendo como corréu Marco Antônio de Almeida Nogueira,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 13.328,83 (07/2016), valor corrigido e
acrescido de encargos legais, referente ao débito do Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais, referente ao ano letivo de 2000. Estando a executada em local ignorado, foi
deferida a sua citação por edital, para que em 3 (três) dias, a fluir após os 20 dias supra,
pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês. Na hipótese de não pagamento, proceda-se a penhora (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). NADA MAIS. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São
Paulo, 07 de novembro de 2017.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL ALAMEDA EDUARDO
PRADO, Nº 170, APARTAMENTO Nº 135, 13º ANDAR OU 16º PAVIMENTO, BLOCO B,
EDIFICIO DIPLOMATA, CONDOMINIO MORADA EDUARDO PRADO, 35º
SUBDISTRITO BARRA FUNDA, SAO PAULO/SP. CORRESPONDENTE A UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA DO CONDOMINIO, COM DIREITO A
GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO, COM EMPREGO DE MANOBRISTA.   CEP
01218010
1º leilão 20/12/2017 partir 12:30 horas
2º leilão 17/01/2018 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
MOACIR ALVES DA SILVA, CPF 95236112834,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

30/11 - 01 - 02/12/2017

RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES ( R18 EVENTOS E INT. DE ATIVOS DE LEILÃO)  através do
Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço
comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente
autorizado pela credora fiduciária CATARINA INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ nº. 11.371.519/
0001-00, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do
Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária
em Garantia e Outros Pactos, datado de 06/05/2016, no qual figura como fiduciante RONALDO DE SOUZA
SOARES, brasileiro, divorciado, diretor financeiro, portador da Cédula de Identidade com RG nº 28.183.210-
9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 269.175.578-97, residente e domiciliado na Estrada Ipes do Moinho,
n. 100, em Campo Limpo Paulista/SP, CEP: 13236-553, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos
termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 05/12/2017 às 16h00min, no auditório sito a Rua
Conselheiro Brotero, nº 1006 – Bairro Santa Cecilia – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance
mínimo igual ou superior à R$ 343.298,22 (trezentos e quarenta e três mil e duzentos e noventa e oito reais
e vinte e dois centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da
credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: SALA COMERCIAL n. 1003, localizada no 10º pavimento, do
EDIFÍCIO COMERCIAL, integrante do condomínio denominado IN DESIGN OFFICE/RESIDENCE, situado
à RUA VIGÁRIO JOÃO JOSÉ RODRIGUES, n. 21, 31, bairro VILA ARENS, nesta Cidade, com área real
privativa de 35,780m2; área real comum de 40,458m2; área real total de 76,238m2, com coeficiente de
proporcionalidade de 0,002110. Na área real comum, já está incluída à área referente a 01 vaga indeterminada
para automóveis de passeio, operadas se necessária com o auxílio de manobrista e localizadas na garagem
coletiva do Térreo, 1º ou 2º pavimento. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA
DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro
leilão, fica desde já designado o dia 06/12/2017 às 16h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 256.849,05 (duzentos e cinquenta e seis mil e oitocentos
e quarenta e nove reais e cinco centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que
igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos
encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive
do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade em aberto até a data do Leilão,
despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio
onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para
o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço
alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se
encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro
correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total Responsabilidade deste leilão
bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade da comitente vendedora, isentado o leiloeiro
e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula
o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º
de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-
5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com  21, 27 e 30/11/17

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 13/12/2017 A partir das: 15:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BCBA - CONTRATO 102384002783-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0239  AUGUSTA

MARCOS DAMACENO, BRASILEIRO(A), BANCARIO CPF 05605820800, CI 16.270.527
SSP/SP, SOLTEIRO(A), e cônjuge, se casado(a) estiver. MARILENE DAMACENO,
BRASILEIRO(A), CONTADORA, CPF 03118563818, CI 14.662.831-7 SSP/SP e
cônjuge, se casado(a) estiver

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA SAO JOAQUIM, Nº 580, APARTAMENTO 201, 20º
ANDAR, EDIFICIO MONT PARNASSE, BLOCO B, CONJUNTO RESIDENCIAL
QUARTIER LATIN, 2º SUBDISTRITO - LIBERDADE, SAO PAULO, SP. COM A AREA
UTIL DE 26,07M2, AREA COMUM DE 31,31M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE
57,38M2, CORRESPONDENDO - LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,2053%. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

SAO PAULO,  27/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

27 - 30/11 - 13/12/2017

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0019178- 
72.2013.8.26.0100 (USUC 287) O(A) Doutor(a) Cristina Inokuti, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s), Yolanda 
Zink, Helmut Leonard Zink, Anna Katarina Ochsner, Erwin Ochsner, Cecilia Kramer, Marcos Kramer, Bartolomeu de França 
Farias, Edilene Maria Vitorino, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Terezinha de Aquino e outro, ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Iepê, nº 310- Jardim Anhanguera - 29º Subdistrito de Santo Amaro - 
São Paulo - SP, com área de 146,25m², contribuinte nº 088.003.0028-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       [29,30] 

LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF: 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGE a ser realizada no dia 07/12/2017, 
às 9h, na sede social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Jd. Paulista, 
Cerqueira Cesar, Cidade e Estado de SP, CEP 01411-001, com a seguinte Ordem do Dia AGE: 
(i) alienação de 4.836.076 ações de titularidade da Buena Esperança na Companhia da Latampart 
Concessões S.A, conforme ofertadas na AGOE do dia 28/09/2017 e após término do prazo para 
exercício ao direito de preferencia dos acionistas; (ii) atualização do quadro de acionistas, e 
(iii) outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart Concessões S.A. – Vanda Mª Rodrigues 
de Souza e Reinaldo Estevão de Macedo - Administradores.                               (29, 30/11 e 01/12)

HIDROPAR S.A.
CNPJ/MF 68.929.348/0001-00/ NIRE 35.300.153.430

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGE e AGO a serem realizadas no dia 06.12.2017, às 
10h, na mesma localidade da sede social da Companhia, na Rua Padre João Manuel, 755 – 11º andar, Cerqueira 
Cesar, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01411-001, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia em AGO: 
(i) análise, discussão e votação das contas dos Diretores da Companhia e das Demonstrações Financeiras relativas 
aos exercícios que se encerraram em 31.12.2015, 31.12.2016 e 1º Semestre de 2017; (ii) definição acerca da 
destinação do lucro líquido e da distribuição de dividendos e (iii)  eleição dos Diretores. E seguinte Ordem do Dia 
em AGE: (ii) ratificação dos atos dos Diretores da Companhia dos exercícios encerrados em 31.12.2015, 31.12.2016 
e 1º Semestre de 2017; (v) outros assuntos de interesse da Companhia. Hidropar S.A. – Elisa Ribeiro da Silva 
Novaes Coelho Tuksa e Vanda Maria Rodrigues de Souza – Diretores.                                    (29, 30/11 e 01/12)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024477-08.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula Dias da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PIGMENTUM IMPRESSÃO DIGITAL LTDA, CNPJ 58.795.014/0001-29, Rua Pedroso Alvarenga, 908, Itaim Bibi,
CEP 04531-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Vick Comércio de Plástico e Metais
Ltda, objetivando o recebimento do valor de R$ 19.574,47 atualizado até fevereiro de 2016, oriundo da relação comercial
firmado entre as partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, efetue o pagamento da quantia especificada devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do
CPC. Não sendo apresentado embargos monitórios, haverá a preclusão e imediata constituição do título executivo judicial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                         JORNAL “ O DIA ”   30 / 11 / 2017
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CNPJ: 11.415.341/0001-44

(em Reais)

  Caixa e equivalentes de caixa  (60,88)  (60,88)
  Contas a receber  138.664,98  93.766,43
  Impostos a compensar  58,09  -
  Adiantamentos diversos  26.619,96  17.121,48

  Mutuos - Conta correntes 1.018.451,79 934.167,69
  Imobilizado/Intangivel  2.200,00  -

(-) Impostos de devoluções  -   (4.676,73)
 

 Despesas administrativas  (54.311,25) (78.564,66)
 Despesas com vendas (899.878,20)  -   
 Despesas tributárias (8.569,99) (2.873,56)

(7.316,06) (39.740,25)

 ( - ) Imposto de renda   (4,39) (6.439,24)
 ( - ) Contribuição social  (2,63) (3.863,53)

 (7,02) (10.302,77)
  Fornecedores  7.872,74  18.663,84 
  Impostos e contribuições  98,31  7.906,47 
  Outras contas a pagar 1.842.935,53  713.314,53 

  Capital social  100.000,00  100.000,00 
  Reserva de lucros  205.109,88  205.109,88 

 (970.082,52)  -   

Contas a receber (44.898,55) 44.820,96
Impostos a compensar  (58,09)  -
Adiantamentos diversos (93.782,58) 320.965,35

Fornecedores  (10.791,10) 18.663,84
Salários e encargos - (890,00)
Impostos e contribuições  (7.808,16) 7.733,01
Outras contas a pagar 1.129.621,00 (581.751,81)

Aquisição de bens do imobilizado (2.200,00)  -

 
 

   

               - - (970.082,52) (970.082,52)
   

As notas explicativas da administração são parte integrante das 

Contador CRC 1SP166.188/O-0

CNPJ: 11.415.341/0001-44

(em Reais)

 

Resultado do exercício               - - (970.082,52) (970.082,52)

Resultado do exercício              - - (441.587,45) (441.587,45)

As notas explicativas da administração são parte integrante das 

Contadora CRC 1SP188.874/O-0

 6.951,44 (60,88)
  Contas a receber  198.819,12 138.664,98
  Impostos a compensar  101,32  58,09
  Adiantamentos diversos  26.622,46 26.619,96

  Mutuos - Conta correntes 1.824.502,13 1.018.451,79
 Imobilizado/Intangivel  2.910,00 2.200,00

  Fornecedores  13.199,44  7.872,74
  Impostos e contribuições  56,70  98,31
  Outras contas a pagar  3.153.210,42  1.842.935,53

  Capital social  100.000,00  100.000,00
  Reserva de lucros (764.972,64)  (764.972,64)
  Resultado período (441.587,45)  -

 Despesas administrativas (76.762,48) (54.311,25)
 Despesas com vendas (349.978,45) (899.878,20)
 Despesas tributárias (2.446,23) (8.569,99)

 (12.037,95)  (7.316,06)

 ( - ) Imposto de renda   (218,34)  (4,39)
 ( - ) Contribuição social  (144,00)  (2,63)

 (362,34)  (7,02)

Contas a receber  (60.154,14)  (44.898,55)
Impostos a compensar  (43,23)  (58,09)
Adiantamentos diversos (806.052,84)  (93.782,58)

Fornecedores  5.326,70  (10.791,10)
Impostos e contribuições  (41,61)  (7.808,16)
Outras contas a pagar 1.310.274,89 1.129.621,00

 (710,00)  (2.200,00)

CNPJ: 11.415.341/0001-44

(em Reais)

 

Resultado do exercício               - - (970.082,52) (970.082,52)

Resultado do exercício              - - (441.587,45) (441.587,45)

Resultado do período                - - (1.420.320,83) (1.420.320,83)
As notas explicativas da administração são parte integrante das 

 661,78  6.951,44
  Contas a receber  138.654,58  198.819,12
  Impostos a compensar  158,75  101,32
  Adiantamentos diversos  1.034,51  26.622,46

  Mutuos - Conta correntes  1.733.593,01 1.824.502,13
 Investimentos

  Imobilizado/Intangivel  7.525,00  2.910,00

  Fornecedores  177.346,78  13.199,44
  Impostos e contribuições  124,86  56,70
  Outras contas a pagar  4.231.036,91  3.153.210,42

  Capital social  100.000,00  100.000,00 
  Reserva de lucros (1.206.560,09) (1.206.560,09)
  Resultado período (1.420.320,83) -

 Despesas administrativas  (461.850,59) (76.762,48)
 Despesas com vendas  (897.451,73) (349.978,45)
 Despesas tributárias  (2.225,90)  (2.446,23)

 (57.492,58)  (12.037,95)

 ( - ) Imposto de renda   (830,26)  (218,34)
 ( - ) Contribuição social  (469,77)  (144,00)

 (1.300,03)  (362,34)

Contas a receber 60.164,54 (60.215,02)
Impostos a compensar (57,43) (43,23)
Adiantamentos diversos 116.497,07 (806.052,84)

Fornecedores 164.147,34  5.326,70
Impostos e contribuições  68,16 (41,61)
Outras contas a pagar 1.077.826,49 1.310.274,89

(4.615,00) (710,00)

Contador CRC 1SP166.188/O-0

Construtora Guaianazes S/A
CNPJ 60.865.268/0001-18

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Informamos aos Srs. Acionistas que no dia 10 de janeiro de 2018, 
às 14:00 horas em primeira convocação e às 14:30 em segunda 
convocação, na presença dos que estiverem presentes, será rea-
lizada, na nova sede social da Companhia, localizada a Rua Cate-
quese, 67 - sala 1, Butantã, 05502-020, no município de São Pau-
lo/SP; Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do Estatuto 
Social da companhia, com a seguinte pauta para discussão e 
votação: a) Eleição da Diretoria; b) Alteração da sede da com-
panhia. São Paulo, 28 de Novembro de 2017. Construtora Guaia-
nazes S/A. Helio Fabrício de Proença - Diretor Presidente; José
Alves de Proença Neto - Diretor Administrativo. (29-30 e 01/12)

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação

Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 203ª
Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 203ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Décima do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Primeira 
Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 21 de dezembro de 2017 às 14:30h, 
no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
deliberar sobre as medidas a serem tomadas em relação à rescisão do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de 
Serviços de Formador de Mercado para o CRI junto a Bovespa, uma vez que de acordo com o item 8.3 alínea “b” da Cláusula 
Oitava do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Formador de Mercado, faculta-se à Parte prejudicada 
a possibilidade de rescisão automática, de pleno direito, independentemente da prévia notifi cação judicial ou extrajudicial, 
caso ocorram alterações por força de lei ou regulamentação que inviabilizem a continuidade da prestação dos Serviços. Os 
Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora, acima indicado, portando os documentos que comprovem 
sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, 
com poderes específi cos para representação na Primeira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, 
no momento da referida Primeira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar 
previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com, pelo 
menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Primeira Assembleia. 

São Paulo, 29 de novembro de 2017.
Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:20/12/2017 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BC5D- CONTRATO: 840090890639-0-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL-
AGENCIA: 4009 - MATEO BEI

EVALDO ANTENOR , BRASILEIRO(A), MECANICO DE MANUTENÇAO CPF
00412126656, CI 37.150.206-8 SSP/SP, CASADO(A) COM RENATA VITA DA SILVA
ANTENOR, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 04818858625, CI MG 11.606.831 SSP/MG.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32-A, 3º PAVIMENTO, CONDOMINIO
SAO FRANCISCO III, CONJUNTO HABITACIONAL PADRE MANOEL DA NOBREGA,
SITUADO A RUA PADRE JOSE VIEIRA DE MATOS, Nº 740, 38º SUBDISTRITO - VILA
MATILDE, SAO PAULO, SP. CORRESPONDENDO-LHE A AREA UTIL DE 43,07M2,
AREA COMUM DE 4,76M2, AREA TOTAL DE 47,83M2, A QUOTA PARTE IDEAL DE
34,72M2, OU SEJA A QUOTA PARTE IDEAL DE 2,2789% NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 111.076,88
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 180.000,00

SAO PAULO, 30/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

30/11 – 01 - 20/12/2017

RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, ( R18 EVENTOS E INT. DE ATIVOS DE LEILÃO)  através do
Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço
comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente
autorizado pela credora fiduciária CATARINA INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ nº. 11.371.519/
0001-00, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do
Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária
em Garantia e Outros Pactos, datado de 06/05/2016, no qual figura como fiduciante ABNER TEIXEIRA DA
SILVA, brasileiro, solteiro, maior, presidente, portador da Cédula de Identidade com RG nº 16.918.426-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob nº 036.401.848-82, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Rua Antônio Ambuba, nº 32, Campo Limpo, CEP: 05782-370., levará à PÚBLICO LEILÃO, de
modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 05/12/2017 às 16h00min, no
auditório sito a Rua Conselheiro Brotero, nº 1006 – Bairro Santa Cecilia – São Paulo/SP em PRIMEIRO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 344.167,48 (trezentos e quarenta e quatro mil e cento e
sessenta e sete reais e quarenta e oito centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade
consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: SALA COMERCIAL n. 1001, localizada
no 10º pavimento, do EDIFÍCIO COMERCIAL, integrante do condomínio denominado IN DESIGN OFFICE/
RESIDENCE, situado à RUA VIGÁRIO JOÃO JOSÉ RODRIGUES, n. 21, 31, bairro VILA ARENS, nesta
Cidade, com área real privativa de 35,780m2; área real comum de 40,458m2; área real total de 76,238m2, com
coeficiente de proporcionalidade de 0,002110. Na área real comum, já está incluída à área referente a 01 vaga
indeterminada para automóveis de passeio, operadas se necessária com o auxílio de manobrista e localizadas
na garagem coletiva do Térreo, 1º ou 2º pavimento. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO
POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante
em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 06/12/2017 às 16h00min, no mesmo local, a realização do
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 259.056,76 (duzentos e cinquenta e nove mil
e cinquenta e seis reais e setenta e seis centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde
que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas,
dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive
do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade em aberto até a data do Leilão,
despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio
onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para
o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço
alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se
encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro
correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total Responsabilidade deste leilão
bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade da comitente vendedora, isentado o leiloeiro
e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula
o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º
de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-
5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com  21, 27 e 30/11/17

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
30/11/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0260.0048895-7 - SED: 30585/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): EVALDO MOREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
PROFESSOR, CPF: 039.176.718-67, RG: 15.380.615-SP. Imóvel sito à: RUA ANTÔNIO
RIBEIRO DE MORAES, Nº 264, APARTAMENTO Nº 74, LOCALIZADO NO 7º ANDAR
DO BLOCO 2, DENOMINADO EDIFÍCIO BEIJA-FLOR, INTEGRANTE DO PARQUE
RESIDENCIAL CHÁCARA DOS PÁSSAROS, NO 44º SUBDISTRITO LIMÃO - SÃO
PAULO/SP. Com vaga no estacionamento coletivo.

São Paulo, 30/11/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário
                                                 30/11/2017 e 01 e 02/12/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA PROF. JOSE
MARIA PINTO ZILLI, Nº 720, APARTAMENTO Nº 42, 3º PAVIMENTO OU ANDAR,
BLOCO 02, RESIDENCIAL VILA RICA, BAIRRO PIRAJUSSARA OU TABOAO, 29º
SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 01
VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA À NIVEL DO
TERREO DO CONJUNTO, DESTINADA À GUARDA DE IGUAL NUMERO DE
VEICULO. CEP 05749300
1º leilão 20/12/17 partir 12:35 horas
2º leilão 17/01/18 partir 12:35 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO/SP.
Mutuarios:
SERGIO NOBUHARU SAITO, CPF 09393850828,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

28 – 29 e 30/11/2017

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011067-39.2014.8.26.0006 Classe: Assunto: Interpelação -
Obrigações Requerente: CENTRAL PARK EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. Requerido:
MARCOS AVIVALDI DOS SANTOS e outro EDITAL DE NOTIFICAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1011067-39.2014.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha
de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da Lei, etc. Faz Saber a MARCOS
AVIVALDI DOS SANTOS (RG nº. 20.312.806 e CPF/MF n°. 173.294.598-52) e CARLA RODRIGUES DOS
SANTOS (RG nº. 30.868.012-1 e CPF/MF n°. 215.781.578-38) que CENTRAL PARK EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento
de compromisso de compra e venda do lote nº 25, da quadra F, do loteamento denominado “VALE DOS
COQUEIROS”, estando atualmente inadimplentes com as parcelas 002/078, 004/078, 005/078, 007/078 e 011/
078 a 078/078, vencidas entre 30/05/2006 e 15/08/2012., que totaliza a quantia de R$ 77.929,26. Estando os
interpelados em lugar ignorado, expede-se edital de notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20
dias supra, paguem as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica
os interpelados Notificados para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento,
pagas as custas e observadas as formalidades legais conforme o artigo 729 do C.P.C, e decorridas as 48
horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1024127-83.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exeqüente: Condomínio Edifício Helbor Trend Jardins Executado:
Roberto Lerário Ievorino e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo 20 DIAS. PROCESSO Nº
1024127-83.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Felipe Albertini Nani Viaro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a RODRIGO LERÁRIO
IERVOLINO (RG nº 27.630.106-7 SSP/SP e CPF/MF nº300.932.188-00) e RENATO LERÁRIO IERVOLINO
(RG nº 44.312.116-3 SSP/SP e CPF/MF nº 307.561.269-51) que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HELBOR TREND
JARDINS lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 8.777,57, referentes
débitos condominiais do imóvel situado na Rua Antônio Carlos, nº 106, Apartamento 201, Consolação. Estando
os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será
o presente, afixado e publicado. São Paulo, 10/10/17. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0101423-04.2008.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Contratos
Bancários. Requerente: Banco do Brasil S/A. Requerido: Rodobal Transportes Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 0101423-04.2008.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). José Augusto Genofre Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Rodobal Transportes Ltda, CNPJ
00.151.451/0001-20, Espólio de Gelson Balbeque, CPF 942.665.578-68 (na pessoa de sua inventariante Sr. Barbara Balbeque,
CPF 346.943.618-56) e Sonia Maria Diorio Balbeque, CPF 992.061.708-30, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Banco do Brasil S/A, alegando em síntese: que o autor é credor dos requeridos na quantia de R$ 38.648,19,
atualizados até 03/08/2007 através do contrato de adesão a produtos e serviços de pessoa jurídica nº 189.500.820, vinculado a
conta corrente nº 000.009.693-8, pelo qual foi concedida a quantia de R$ 31.700,00 em 14/09/2004, sendo que referido contrato
fora rescindido antecipadamente, em virtude da inadimplência dos requeridos, uma vez que não houve o cumprimento das
obrigações pactuadas, ou seja, o descumprimento de obrigação contratual consistente na inadimplência das prestações. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Rua Santa Maria, 257, Sala 211, Parque São Jorge � CEP 03085-000,
Fone: (11) 2294-1871. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2016.

                     JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 11 / 2017

29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1006902-23.2013.8.26.0704. A MMa. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Guilherme
Kazniakowski Squizato, CPF 092.266.178-21, RG 12521689, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de Administradora e Construtora Soma Ltda, objetivando a condenação do réu ao pagamento da quantia de R$ 65.797,36, a
ser atualizada, referente os alugueis e encargos do imóvel localizado à Rua Corgi Assad Abdalla, 880, apto 81, Edif. Jacarandá,
Morumbi, São Paulo SP. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 19 de julho de 2017.

                         JORNAL “ O DIA ’   29 e 30 / 11 / 2017

29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006837-02.2015.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) PAULO GERALDO BAPTISTA CORREA, Brasileiro, Casado, Economista, RG 037.349.104, CPF
852.488.007-49, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Lecca Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios, objetivando o recebimento de R$ 426.383,25, acrescidos de juros e correção monetária, referente ao
saldo devedor do Contrato de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças, bem como ao pagamento
de custas, honorários e demais cominações. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido, e honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que os tornarão isentos das custas ou embarguem,
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                              JORNAL “ O DIA ’   29 e 30 / 11 / 2017

29 e 30/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029907-38.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Marrone
de Castro Sampaio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FADI BASTAM EL GHANDOUR ME, CNPJ
15.597.978/0001-50 e FADI BASTAM EL GHANDOUR, CPF 219.159.728-92, que lhes foi proposta uma ação
de Procedimento Comum por parte de BANCO BRADESCO S/A, objetivando a procedência da ação e a
condenação dos Réus ao pagamento de R$ 153.979,32, referente aos contratos de Conta Corrente e Giro
Fácil nºs 7010061743, 7010637334, 7010646210, 7010651922, 7010667403, 7010671087 e 7010673764
atualizados até 21/01/2016, 28/01/2016, 23/01/2016 e 30/01/2016, valor esse a ser devidamente atualizado até
o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários
advocatícios. Encontrando-se os Réus em lugar ignorado e incerto foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem
a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº:0063879-24.2013.8.26.0002Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Prestação de Serviços Requerente:Mourão e Sansa Empreendimentos Culturais Ltda – ME Requerido:
Freeddom Tecnologia e Serviços S/AEDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0063879-
24.2013.8.26.0002O(A) MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Freeddom Tecnologia e Serviços
S/A que Mourão e Sansa Empreendimentos Culturais Ltda - ME, lhe ajuizou uma AÇÃO DE PROCEDIMENTO
COMUM, para receber a quantia de R$ 35.094,19. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste
o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0009941-51.2012.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti D’Angelo,
Juiz de Direito 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, etc... Faz saber a ARLINDO VIEIRA
SANTOS (CPF/MF sob nº 157.470.888-07) que IVESS COMÉRCIO DE RAÇÕES LTDA lhes ajuizou uma
Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 4.726,22, representado pelas DUPLICATAS MERCANTIS.
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26/
10/17. 30/11 e 01/12

Edital Processo: 0203541-34.2012.8.26.0100. O doutor MÁRCIO ANTONIO BOSCARO MM. Juiz de Direito
da 30ª Vara Cível - Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc...
FAZ SABER a PAPELARIA DA VILA LTDA EPP, CNPJ nº 08.416.279/0001-09, na pessoa de seu representante
legal e GABRIEL ALOISIO BENITEZ, CPF nº 036.159.988-98, que foi proposta ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, para a cobrança de R$124.675,99,
atualizado até 24/08/2012, representado pela Cédula de Crédito Bancário sob o nº 16520642975, firmada em
27/10/2011. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias,
paguem o débito devidamente atualizado à época do pagamento, acrescido de juros e demais cominações
contratuais, quando então a verba honorária será reduzida para metade, ou seja, para 5% do valor do débito,
ou em 15 dias embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. ADVERTÊNCIA:
Decorrido o prazo supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15/07/2016. 30/11 e 01/12

FORO REGIONAL I - SANTANA - 8ª VARA CÍVEL - Avenida Engenheiro Caetano
Álvares, 594 - 2º andar - sala 242 - Casa Verde - CEP 02546-000 -  Fone: (11)
3951-2525, São Paulo-SP - E-mail: santana8cv@tjsp.jus.br  - EDITAL de
CITAÇÃO. Prazo de 20 dias. Processo nº 0145911-02.2007.8.26.0001. A MM.

Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São

Paulo, Drª. SIMONE DE FIGUEIREDO ROCHA SOARES, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a DÉBORA ALVES, CPF 264.080.768-40, que lhe foi proposta uma

ação de REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE por parte de CIA.
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAÚ, objetivando a

reintegração de posse do veículo Marca Renault, Modelo Kangoo Express RL

1.6, Chassi nº 8A1FC00251L189160, Ano/Modelo 2000/2001, cor Branca, Placa

DDB 8195, e a condenação nas cominações legais e contratuais, com a

consolidação da propriedade plena do bem no patrimônio do autor, o qual foi

arrendado à ré nos termos do contrato nº 82602-23200892, de 27/03/2007, face

ao não pagamento das parcelas avençadas. Estando a ré em lugar incerto e não

sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da

ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do

prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação,

a ré será considerada revel, caso em que será nomeado Curador Especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de novembro de 2017.

30/11  e  01/12 Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0225251-47.2011.8.26.0100. A Dra. Lúcia Caninéo Campanhã, Juiz de Direito
da 6ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a ADN Roupas Profissionais Ltda, CNPJ
43.433.382/0001-50, na pessoa de seu representante legal e Francisco Sebastião Henrique, RG 3351268
SSP/SP, CPF 065.433.598-20 que, Banco do Brasil  S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança
de R$ 85.566,59 (14/11/2011), referente ao Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro Empresa Flex nº
030.004.768, firmado em 23/11/2007. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob
pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 28/08/2017.

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0201774-60.2009.8.26.0004. O Dr. Rodrigo de Castro Carvalho,
Juiz de Direito 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa /SP, etc... Faz saber a Marcio Freire Bina (CPF:
399.641.548-60) que Espólio de Felício Roberto Francki (representado pela sua inventariante Kátia Russo
Francki) lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 2.437,50, referente ao não pagamento
de 2 chegues, devolvidos por insuficiência de fundos. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o presente
edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas e honorários
advocatícios) ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado inicial em mandado executivo, (art.
1102 do CPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. 30/11 e 01/12
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